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Resumo 
Com este artigo pretende-se abordar o projecto educativo na dupla 
dimensão das intenções organizacionais e das práticas da sua 
implementação, de modo a responder à seguinte questão: de que 
modo o projecto educativo é um documento de gestão estratégica das 
práticas pedagógicas dos professores? 
Apesar dos diferentes caminhos de investigação possíveis, a 
resposta para esta interrogação é procurada através da análise de 
projectos educativos de cinco agrupamentos verticais de escola do 
concelho de Santa Maria da Feira. 
Neste artigo concluiu-se que, para os diferentes agrupamentos 
verticais de escola, o projecto educativo funciona como uma espécie 
de guião de trabalho, que estabelece objectivos muito gerais a atingir, 
não se apresentando como um verdadeiro documento orientador da 
acção educativa da escola, em geral, e das práticas pedagógicas dos 
professores, em particular. 
Introdução 
Nos países com sistemas educativos centralizados, tal como o de Portugal e os 
de outros países europeus, foi estabelecida, na década de 1980, a obrigato-
riedade da construção e desenvolvimento, por parte das escolas, de um projecto 
educativo, capaz de adequar o currículo nacional à realidade local. 
É deste modo que o projecto educativo surge como um documento essencial 
e central da actividade escolar, sendo definido como um conjunto de princípios 
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e objectivos orientadores, que visam, em última instância, a optimização da 
relação ensino/aprendizagem. O projecto educativo permite a assunção, por 
parte da escola, de uma autonomia adequada ao seu contexto e aos objectivos 
que a comunidade educativa entende assumir em termos de um projecto. 
A construção de um projecto educativo é um processo dinâmico, que passa 
por uma série de etapas, e ultrapassa diversos obstáculos, até que se torne num 
documento que é reconstruído, sucessivamente, quer nos seus objectivos e 
conteúdos, quer nos seus processos de elaboração, realização e avaliação. 
Neste artigo, aborda-se o projecto educativo a partir não só de um 
levantamento bibliográfico, tendo como corpus de análise comunicações 
apresentadas nos Congressos da Sociedade Portuguesa de Ciências da 
Educação, bem como da análise de conteúdo de cinco projectos com a 
finalidade de verificar de que modo o projecto educativo é um documento de 
gestão estratégica das práticas pedagógicas dos professores. 
Uma outra finalidade é a de compreender se os projectos educativos 
reflectem uma atitude crítica por parte da comunidade educativa, que permita 
a reorientação da acção educativa (projecto real), ou, se pelo contrário, 
representam uma mera atitude estática/teórica (projecto utópico). 
1. A centralidade do projecto educativo 
No plano intermédio da gestão e administração das escolas dos ensinos básico 
e secundário, e no quadro não só da valorização dos contextos locais de decisão 
política, bem como da assunção de políticas descentralizadas, o projecto 
educativo aparece nos normativos 1 como sendo um documento de planificação 
estratégica das práticas pedagógicas. A discussão dos níveis de decisão política 
em sistemas educativos centralistas, como o caso francês, onde esta questão foi 
amplamente debatida2, ganhou interesse redobrado a partir da década de 1980 
com a valorização dos territórios educativos, que se situam no nível meso e a 
que correspondem as decisões das escolas. 
A escola como organização é perspectivada em função de projectos que 
abarcam a dimensão social e educacional (projecto educativo), a dimensão 
formativa e instrucional (projecto curricular) e a dimensão administrativa 
(projecto organizativo). 
'Este artigo Decreto-Lei 43/89, de 3 de Fevereiro e o Decreto-Lei nºll5 A/98, de 4 de Maio. 
2 A introdução do Projecto Educativo no sistema educativo português é, em grande parte, fruto 
das discussões travadas em França, sendo marcadamente reconhecida a influência de Charlot 
(1994) e de outros académicos. 
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Assim, "um projecto de escola existe, por um lado, enquanto sentido 
abstracto ou ideia global de uma autonomia possível, dentro de um quadro 
organizacional e, por outro, como síntese e corporização dos projectos a que 
correspondem actividades de natureza formativa, instrutiva e administrativa" 
(Pacheco, 1995, p. 55). 
A partir de um levantamento bibliográfico, tendo como objecto de estudo o 
projecto educativo e como corpus de análise comunicações apresentadas aos 
Congressos da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, que decorreram 
entre 1995 e 2005, constata-se que o projecto educativo não tem sido escolhido 
como temática principal, com a tendência para um certo esquecimento 
bibliográfico nos últimos anos. Constata-se ainda que o projecto educativo é 
associado, essencialmente, às temáticas da autonomia e da participação, sendo 
secundarizadas as questões da planificação das práticas pedagógicas, que 
constituem a centralidade da sua definição. 
Com efeito, as primeiras referências relativas ao projecto educativo são, de 
modo geral, indirectas, ligadas às questões da participação da comunidade 
(Azevedo, 1995), às culturas organizacionais de escola (Gomes, 1995) e à LBSE 
(Fernandes, 1995). 
As referências directas encontradas correspondem a questões organizacionais e 
curriculares, com destaque para as da autonomia e da participação. Numa análise 
mais pormenorizada desses textos, verificamos que, na comunicação apresentada 
por Manuel Sarmento e João Formosinho (1995, p.73), o projecto educativo é 
definindo como um "pendão do poder da comunidade educativa e uma marca de 
fronteira para o desenvolvimento da vida e da acção social dentro da escola". 
Referem também que se trata de um documento que contém os "princípios 
estruturadores" que determinam e possibilitam a coesão organizacional. 
Nesta perspectiva, Cabrito, Alves e Gomes (1995) apresentam não uma definição 
para a noção de projecto educativo, mas a sua articulação com as necessidades das 
adores locais, sendo manifestamente reconhecida a resistência que as escolas 
mantêm face à participação externa nos assuntos do quotidiano escolar. 
Procurando interligar o projecto educativo ao projecto curricular, Alonso (1995) 
perspectiva o projecto educativo como a regulação de uma acção intencional, 
planificada e profissional. Esta acção implica quer a participação activa de toda a 
comunidade educativa, quer a integração do projecto curricular de turma no 
projecto educativo de cada uma das escolas. A integração do projecto curricular 
de turma num projecto mais amplo e abrangente, como o projecto educativo, 
possibilitará, deste modo, uma maior autonomia e responsabilização curricular. 
Outras referências encontradas evidenciam que o projecto educativo surge na 
tentativa de preencher o vazio das intencionalidades que a reforma educativa 
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normalizava, ou seja, corresponde à tentativa de modificar as práticas 
educativas (Branco, 1997). Também assere que nem todos os projectos têm a 
capacidade de introduzir mudanças nas práticas educativas nem de criar 
dinâmicas de acção, pelo que os termos "projecto educativo", "inovação" e 
"mudança" (das práticas educativas) não são sinónimos. 
Para Costa (1997), que apresenta um estudo relativo a diferentes modelos de 
organização e gestão, o projecto educativo desempenha um papel central na 
organização escolar. Referindo as etapas e os resultados das observações 
aquando da construção de três projectos educativos de diferentes escolas, 
conclui que os projectos educativos são perspectivados pelos adores como um 
ritual de legitimação. Este tipo ideal de uma imagem organizacional da escola é 
integrado num quadro teórico que caracteriza o projecto como planificação 
eficiente, como identidade conceptual e como negociação conflitual. 
Gomes (1997, p.99) refere o facto do termo "projecto educativo de escola" se ter 
tornado comum tão rapidamente nos discursos educativos, definindo-o como "um 
instrumento de administração da escola que visa superar alguns dos défices 
crónicos - isolamento, ausência de empenhamento, fragmentação, indetermi-
nação dos objectivos, fluidez dos meios - através da introdução de novos processos" 
(Idem, Ibidem, p.105). Para tal, é necessário ter alguns cuidados de modo a que não 
se verifiquem as seguintes situações: não criem mais problemas do que aqueles 
que se propõem resolver; não centralizem ao tornar demasiado técnicos e pesados 
os processos de diagnóstico, planeamento e avaliação; não impeçam a mudança ao 
ratificar, retrospectivamente, práticas regulares e dominantes; não consolidem 
rupturas programáticas, onde existiam apenas fragmentações organizacionais e 
para que não se crie a ilusão de que se controla os acontecimentos, onde no 
passado havia intuição e resolução ad-hoc de problemas. 
Uma perspectiva diferente é apresentada por Gonçalves (1997), para quem o 
projecto educativo se constitui como uma estratégia de "formação-acção", numa 
estreita relação entre projecto de escola e projecto de formação contínua de 
professores, na medida em que a formação é uma das condições essenciais para 
a qualidade do ensino, da inovação pedagógica e do processo organizativo das 
escolas, determinado em grande parte pelo projecto educativo de cada escola. 
Encontram-se ainda outras referências ao projecto educativo, sendo associadas 
à Área-Escola (Monge, Rosário e Santos, 1997), mormente no que esta área 
curricular não disciplinar representa em termos de construção da autonomia das 
escolas e dos professores. Numa aproximação aos contextos de decisão, Canário 
(1999, p. 222) aborda a questão dos projectos educativos locais, que apresenta 
como "um instrumento de realização de uma política educativa local, articulando 
as ofertas educativas existentes, os serviços sociais com os serviços educativos, 
REVISTA PORTUGUESA DE INVESTIGAÇÃO EDUCACIONAL 43 
promovendo a gestão integrada dos recursos existentes e inserindo a intervenção 
educativa numa perspectiva de desenvolvimento da comunidade". 
Outras referências ligam o projecto educativo a modelos e práticas de 
administração escolar (Barroso, 2002), com destaque para as questões da 
descentralização educativa (Ramos e Vinagre, 2005), da relação escola-família (Villas-
Boas, 2002), da participação do poder local (Ramos e Ambrósio, 2002), da inovação 
curricular (Fernandes, 2002), das políticas curriculares (Fontoura, 2002; Morgado, 
2002; Morgado, 19993; Fernandes, 2005; Pacheco, 2005) e da autonomia (Solano e 
Sanches, 2005). Para estes últimos, e no seguimento da explicitação de uma 
abordagem teórica centrada na autonomia das organizações escolares, a autonomia 
só é possível no quadro de um projecto educativo regulado pelo Estado como forma 
de garantir coerência, equidade e democracia. Daí que autonomia da escola, que é 
possível assumir através da construção de um projecto educativo, entendido como 
um documento de planificação estratégica das práticas pedagógicas, passe pelo 
reconhecimento e valorização de dimensões sociais, educacionais, instrucionais e 
organizativas existentes nos diferentes tipos de projectos de escola. 
Para entender-se o projecto educativo no sentido da planificação estratégica, 
a partir da articulação do nível meso com os níveis macro e micro, das práticas 
pedagógicas dos professores, torna-se fundamental não só recorrer a quadros 
teóricos explicativos, nas quais se inserem as referências bibliográficas 
anteriormente citadas, mas também à análise de projectos tal como são 
construídos no seio da organização escolar e implementados pelos professores e 
demais adores educativos. Este é o objectivo da pesquisa que a seguir é 
apresentada, salvaguardando-se que se trata de um estudo exploratório que se 
encontra numa fase de embrionária. 
2. Metodologia 
O estudo empírico realizado é de natureza qualitativa e tem como finalidade 
compreender a importância do projecto educativo para a planificação das 
práticas pedagógicas de professores do 1 ° ciclo do ensino básico no contexto da 
autonomia das escolas. 
Ao enveredar-se por uma investigação compreensiva, em detrimento da 
investigação explicativa, de natureza quantitativa, embora esta também seja 
utilizada no âmbito do estudo, através da caracterização das concepções dos 
3 Morgado (1999, p. 329) associa projecto educativo a autonomia, constatando que o conceito 
de autonomia se traduz, à luz dos normativos, na elaboração de um projecto educativo, ou seja, 
"na definição dos vectores fundamentais que orientam a realização do projecto formativo que 
é proposto aos alunos". 
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professores, segue-se o propósito de estudar situações representativas de 
segmentos de realidade entendida como um mundo social empírico, no dizer de 
Woods (1999, p.52): "por" mundo social empírico" entende-se a vida social dos 
indivíduos minuto a minuto, dia a dia, à medida que interagem entre si, que 
desenvolvem entendimentos e significados, que se envolvem em "acções 
conjuntas" e que respondem uns aos outros, que se adaptam a situações, que se 
encontram, organizam para resolver problemas que surgem nas circunstâncias 
em que se encontram". 
Neste estudo não recorremos apenas a uma pesquisa bibliográfica, resultante 
das contribuições de vários autores, mas também a uma pesquisa baseada na 
exploração de fontes documentais (Gil, 1999). Para Ketele e Rogiers (1999), esta 
última surge sob uma forma de comunicação indirecta, de sentido único entre 
a fonte e o investigador, com um acesso muito amplo no espaço e que 
proporciona uma fácil expansão da informação no tempo. 
A sua concretização faz-se pelo recurso à análise de conteúdo de cinco 
projectos educativos de agrupamentos verticais de escola, do concelho de Santa 
Maria da Feira, na linha dos pressupostos metodológicos defendidos por Bardin 
(1979). A análise de conteúdo é apresentada por Berelson (1952, citado por Gil, 
1995, p.165) como "uma técnica de investigação que, através de uma descrição 
objectiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto das comunicações, 
tem por finalidade a interpretação destas mesmas comunicações". Para Bardin 
(1979, p. 42), a análise de conteúdo é "um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações visando obter, por procedimentos sistemáticos e objectivos da 
descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que 
permitam a influência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens". 
A aplicação desta técnica de análise fez-se em três fases: a pré-análise, com a 
identificação dos projectos educativos dos agrupamentos, ou seja, na recolha de 
dados mortos, de acordo com Estrela (1984, p.23) "período da acumulação de 
elementos, alicerce indispensável à ulterior detecção de pistas explicativas", 
complementada com a leitura flutuante dos documentos; a exploração dos 
dados recolhidos, com a identificação das unidades de contexto, de registo e de 
numeração, na base da construção de um sistema emergente de categorias; o 
tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação (Bardin, 1979). 
O sistema emergente de categorias utilizado foi elaborado a partir dos dados 
resultantes da leitura dos cinco projectos educativos e do contributo de diversos 
estudos empíricos (Costa e Curado, 1995; Curado, 1995; Costa e Madeira, 1997) 
e teóricos (Costa, 1996; Carvalho e Diogo, 2001; Rocha; 1996; Pacheco e 
Morgado, 2003). 
Tal sistema é constituído por nove categorias que se referem à estrutura do 
projecto educativo, a que correspondem várias subcategorias, assim enunciadas: 
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justificação do projecto; definição de escola; caracterização contextual; ideário; 
diagnóstico da situação; objectivos gerais; estratégias de desenvolvimento; 
determinação da estrutura organizacional e funcional; avaliação. 
3. Apresentação e discussão de resultados 
A partir da análise dos cinco projectos educativos, que se reportam a espaço 
geográficos e temporais muito próximos, é possível ter uma visão geral quanto 
às suas fases constituintes e aspectos de legitimação (quadro I). Distinguem-se, 
assim, quer na forma, quer no vocabulário utilizado. Dois projectos são 
apresentados de modo muito sucinto, oscilando entre as vinte e as setenta 
páginas. A Justificação do Projecto encontra-se presente em três projectos. 
Apenas um dos projectos analisados faz uma breve alusão aos elementos que 
participaram e ao clima favorável criado aquando da elaboração do projecto 
educativo. Dois projectos apresentam a noção de projecto educativo, no 
entanto, um relaciona-a com a participação e aumento da autonomia das 
escolas, o outro relaciona-a com a Lei de Bases do Sistema Educativo. 






Processo de Elaboração 
Concepção de Educação e de Escola perfilhada pela instituição 
Definição de Escola História da instituição 
Enquadramento legal da instituição 
Caracterização do meio tocai circundante 
(social, económico, cultural, geográfico, intra-estruturas,. 
Caracterização Caracterização dos elementos materiais da instituição 
Contextual (edifício, dependências, mobiliário, equipamento, material didáctico, ... ) 
Ideário 
Caracterização dos elementos humanos da instituição 
(alunos, professores, pessoal não docente, pais, ... ) 
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De âmbito pedagógico 
(metodologias, valores e atitudes, desenvolvimento pessoal, interdisci- X X X X X 
ptinaridade, conteúdos curriculares, complemento curricular, ... ) 
De âmbito institucional 
(participação, relações com a comunidade, formação de professores X X X X X 
e funcionários, relacões humanas, dimensão interoessoal, ... ) 
De âmbito administrativo-financeiro 
(canais de comunicação, prioridades orçamentais, ... ) 
X 
Indicação das linhas gerais de actuação X X 
Estrutura organizacional global 
(órgãos fundamentais, composição, organograma, . . ) 
X X 
Organização pedagógica X X 
Relacionamento interinstitucional X X 
Avaliação do processo e dos resultados do projecto X X X X X 
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Na análise dos projectos educativos, constata-se que, por mais rituais 
administrativos que cumpram, não há uma clarificação total do enquadramento 
e do seu processo de elaboração. A ausência destes dados, sobretudo os que 
dizem respeito ao processo seguido na escola para a sua elaboração, pode levar 
a que se questione se, de facto, os projectos educativos são projectos indivi-
dualizados em equipas restritas ou se resultam de uma vasta e significativa 
participação dos actores educativos. Mais ainda: saber se os projectos educativos 
são o resultado do trabalho de professores ou de toda uma comunidade educativa. 
Quanto à categoria Definição de Escola, todos os dados são parcos relati-
vamente à concepção de escola e de educação, à história da instituição e ao seu 
enquadramento legal. Esta ausência de caracterização institucional dos 
projectos permite sublinhar a escassa clarificação da identidade do projecto, 
que se deveria constituir num dos seus principais aspectos constituintes. Por 
outro lado, observa-se a inexistência, ao nível destes projectos estudados, de 
fundamentos que clarifiquem em que medida as organizações escolares são, em 
primeiro lugar, um locus educacional, com a explicitação da noção de educação 
que o projecto necessariamente deve conter. 
Esta situação não impede que, na categoria Caracterização Contextual, todos 
os projectos contenham a caracterização do meio local e dos elementos 
humanos da instituição, sendo de assinalar que apenas um projecto contém 
dados relativos à caracterização dos elementos materiais da instituição. Tais 
resultados evidenciam a existência de guiões mais ou menos estruturados que 
são seguidos na escola, com a preferência dos registos identitários para o 
enquadramento local e para a caracterização dos recursos humanos. 
Todos os projectos têm referências explícitas ao Ideário, isto é, princípios e 
finalidades pedagógicos, ainda que não muito esclarecedores de opções 
pedagógicas comuns aos professores e demais actores educativos. Trata-se de 
questões enunciativas de propósitos muito gerais em relação aos quais não 
existe um sentido de pertença na comunidade educativa. 
Comparando os cinco projectos ainda nesta categoria (quadro II), constata-
se apenas um princípio/finalidade comum a todos eles: a promoção do 
sucesso educativo. 
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Quadro II - Princípios e Finalidades Pedagógicas 
Princípios e finalidade pedagógicas 1 2 3 4 5 
Fomentar autonomia da escola X X 
Gerir meios e recursos (materiais e humanos) ao serviço de uma 
X X X escola de qualidade 
Aumentar a oferta da Educação Pré-escolar X 
Promover o sucesso educativo X X X X X 
Facilitar a aquisição de competências de estudo X 
Elaborar currículos com componentes de educação e formação 
orientados para a vida activa X X 
Promover o desenvolvimento vocacional X 
Promover a auto-disciplina do aluno X 
Fomentar a educação para a saúde X 
Contribuir para a construção de uma escola inclusiva e criativa X 
Criar uma escola aberta à inovação e à mudança X 
Formar cidadãos críticos e civicamente responsáveis X X X 
Fomentar a participação de toda a comunidade educativa X X X 
Promover a formação de todos os membros da comunidade X 
Proporcionar urna gestão participada aos elementos da 
X 
comunidade escolar 
Os princípios/finalidades mais apontados são: a gestão de meios e recursos 
(materiais e humanos) ao serviço de uma escola de qualidade; a formação de 
cidadãos críticos e civicamente responsáveis e a participação de toda a 
comunidade educativa. O aspecto da autonomia da escola encontra-se bem 
patente em dois projectos. Os princípios/finalidades menos referidos são os que 
se referem ao aumento da Educação Pré-escolar; à facilitação da aquisição de 
competências de estudo; à promoção do desenvolvimento vocacional e da 
autodisciplina do aluno; à fomentação da educação para a saúde; à construção 
de uma escola inclusiva, aberta e criativa; à promoção da formação de todos os 
membros da comunidade; à criação de um estilo participado de gestão. 
No que diz respeito à categoria Diagnóstico da Situação, verifica-se que o 
diagnóstico feito pelos agrupamentos baseia-se na enumeração de várias 
situações problemáticas (quadro III). 
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Quadro III - Problemas diagnosticados 
Problemas diagnosticados 1 2 3 4 5 
Falta de instalações X X 
Falta de recursos materiais X X 
Inadequação de recursos materiais e humanos X X 
Fragilidades a nível da articulação curricular X 
Dificuldades na utilização da Língua Portuguesa X 
Dificuldade na gestão das turmas com elevado número de alunos e 
X com diferentes níveis de aprendizagem 
Insucesso X X X X 
Dificuldades no encaminhamento dos alunos para a vida activa X 
Desinteresse, desmotivação dos alunos e abandono escolar X X X 
Indisciplina X X X X X 
uMaus hábitos" da população escolar X X X 
Violência X X 
Ocupação dos tempos livres X 
Falta de acompanhamento dos pais X X X X 
Dificuldades na concretização do trabalho em equipa entre 
X professores 
Pobreza X 
Na enumeração dos problemas, constata-se que a indisciplina é comum a 
todos os projectos. O problema do insucesso é também muito referido, sendo 
intrinsecamente associado a uma série de outros problemas, tais como: 
fragilidades a nível da articulação curricular; dificuldades na utilização da 
Língua Portuguesa; desinteresse e desmotivação; "maus hábitos" da população 
escolar e a falta de acompanhamento dos pais. A falta de instalações e recursos 
materiais é referida apenas nalguns projectos, assim como a inadequação de 
recursos materiais e humanos. Unicamente um projecto refere problemas que 
se relacionam com o desempenho dos professores, concretamente, a 
dificuldade na gestão das turmas, com elevado número de alunos e com 
diferentes níveis de aprendizagem, e a dificuldade em se concretizar o trabalho 
em equipa entre professores. 
Estes resultados têm uma leitura que se cruza com outros estudos, sobretudo 
quando são referenciados problemas que dizem respeito à organização das 
escolas e ao envolvimento de alunos e professores. A indisciplina e a avaliação 
constituem dois problemas estruturantes das práticas pedagógicas, sendo aqui 
referidos mais pelo aspecto negativo do que pelo lado positivo, como se os 
resultados escolares tenham basicamente uma primeira explicação no papel dos 
alunos, ignorando-se quer a lógica organizacional, quer a lógica curricular, quer 
ainda a cultura de colaboração entre professores. 
Relativamente à categoria Objectivos Gerais, todos os projectos contemplam 
a referência de objectivos de âmbito pedagógico e institucional; apenas um 
projecto enumera os propósitos de âmbito administrativo/financeiro. 
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Quadro IV - Objectivos gerais 
ObJectJvos gerais 1 2 3 4 5 
Promoção de espaços físicos de trabalho, de lazer e de convívio X X X 
Criação de parcerias com associações culturais, sociais e 
X X X 
económicas e com órgãos autárquicos 
Criação de condições que tornem o Agrupamento uma instituição 
X X 
com identidade própria 
Gerir as receitas próprias e orçamentais de forma equitativa e justa X 
Implementação de um modelo de modernização administrativa X 
Promoção de sucesso educativo X X X X X 
Promoção da aprendizagem e da formação social X X X X 
Integração de alunos com NEE na sala de aula X 
Promoção de estratégias para o desenvolvimento do currículo de 
X X X 
forma mais adequada à realidade dos alunos 
Organização de actividades de enriquecimento curricular X 
Ocupação dos tempos livres X 
Promoção da formação contínua de professores, funcionários, 
X X X 
pais e encarregados de educação 
Criação de um espírito crítico entre a comunidade educativa X 
Valorização da Educação Pré-escolar X 
Promoção de relações interpessoais X X X X X 
Promoção da relação escola-meio X X X X 
Valorização da cultura local X 
Contribuição para a melhoria da imagem da escola X 
Esmiuçando-se a análise de conteúdo (quadro IV), verifica-se que a promoção 
do sucesso educativo e das boas relações interpessoais é uma das subcategorias 
mais referidas. Verifica-se também a preocupação com a organização escolar, 
concretamente, ao nível da "promoção da relação escola-meio", da "criação de 
parcerias" e da "formação contínua de professores, funcionários, pais e 
encarregados de educação". A "promoção da relação escola-meio" é um 
objectivo que corresponde ao problema da "falta de acompanhamento dos pais", 
no entanto, o objectivo que se refere à "formação contínua dos professores, pais 
e encarregados de educação" não corresponde a nenhum problema enunciado 
pelos projectos. Ainda que o projecto educativo não tenha, na sua fase de 
elaboração, uma lógica curricular, encontram-se alguns objectivos gerais que se 
lhe referem: "promoção de estratégias para o desenvolvimento do currículo", 
"organização de actividades de enriquecimento curricular", "promoção da 
aprendizagem e da formação social". 
Comparativamente com o quadro III, verifica-se uma menor preocupação 
com a falta de instalações e recursos materiais, a fomentação do trabalho em 
equipa entre professores, a Educação Pré-escolar e com a indisciplina. 
A partir destes resultados é possível inferir que o projecto educativo é, acima 
de tudo, um projecto elaborado na base do optimismo escolar no que se prende 
com a participação dos adores educativos e com o diálogo que supostamente 
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existe na comunidade educativa. A lógica da comunidade parece sobrepor-se à 
lógica da escola, pelo menos na fase da elaboração do Projecto Educativo. 
Embora todos os projectos enunciem uma série de problemas, presentes na 
categoria Estratégias de Desenvolvimento, apenas dois projectos apresentam 
linhas gerais de actuação (quadro V), com referência à formação, à fomentação 
de práticas de cooperação e partilha, à organização e implementação de 
projectos que sirvam efectivamente de orientação para a prática docente. 
As estratégias apresentadas neste dois projectos são muito gerais, ainda que 
possam ser consideradas adequadas aos problemas diagnosticados. 
Quadro V - Estratégias de desenvolvimento 
Estratégias de desenvolvimento 2 5 
Manter relações de cooperação com outras instituições X X 
Apoiar projectos e actividades de complemento curricular X X 
Promover acções de formação para toda a comunidade educativa X X 
Fomentar a participação de toda a comunidade educativa no 
X X quotidiano da escola 
Promover o cumprimento do regulamento Interno/ normas 
pré-estabelecidas 
X X 
Dinamizar, colaborar e participar em acções de convívio e de 
X solidariedade na comunidade 
Promover a cooperação entre escolas X 
Estabelecer protocolos de cooperação com vista a ocupar os 
tempos livres 
X 
Deste modo, estes resultados acentuam indicações de linhas gerais de 
actuação dos adores educativos, pois a prioridade do projecto é colocada mais 
na fase da elaboração do que na fase da sua concretização. Os dados relativos à 
fase da implementação são claramente escassos, o que pode levar à 
argumentação de que estamos perante projectos de planificação com o 
propósito de cumprimento de rituais normativos, isto é, de projectos de dossiê 
ou de arquivo. 
Ainda na observação do quadro 1, e na categoria Determinação da Estrutura 
Organizacional e Funcional, verifica-se que, embora nos restantes aspectos 
façam alusão a questões como "modelos de modernização administrativa", 
"gestão participada", "autonomia" e "parcerias", os projectos não os contemplam 
ou não lhes atribuem importância acrescida, aquando da determinação da 
estrutura organizacional e do relacionamento interinstitucional. 
Quadro VI - Avaliação do projecto Educativo 
Avaliação do Projecto Educativo 1 2 3 4 5 
Constituição da equipa de avaliação X X 
Momentos de avaliação X X X X X 
Instrumentos de avaliação X X X 
Divulgação da avaliação X X X X X 
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Por último, na categoria Avaliação (quadro VI), observa-se que os elementos 
avaliativos registados nos projectos educativos se referem à função de regulação, 
com a identificação, em termos de prioridades decrescentes, às formas de 
divulgação de resultados, aos momentos de avaliação, aos instrumentos de 
avaliação e à constituição da equipa de avaliação. Em nenhum dos projectos é 
feita qualquer referência aos critérios de avaliação nem tão pouco a indicadores 
que seriam necessários para a elaboração dos instrumentos de avaliação. 
Constata-se, por isso, que mais uma vez o projecto educativo é valorizado 
mais na fase da sua concepção do que nas fases da implementação e da 
avaliação. Ainda que esta última fase seja amplamente referida, os dados 
analisados permitem afirmar que é privilegiada a avaliação com a função de 
regulação, sem se verificar a existência de preocupações com uma avaliação de 
natureza processual e formativa e de identificação de critérios e indicadores de 
avaliação. A construção do projecto não é acompanhada de aspectos avaliativos 
de ordem instrumental, pelo que a sua avaliação não tem um suporte 
conceptual em termos de uma metodologia avaliativa. Por exemplo, nenhum 
projecto contém instrumentos de avaliação ou lhes faz qualquer alusão em 
termos da sua construção e utilização. 
4. Considerações finais 
Quer a partir do levantamento bibliográfico realizado, quer na base dos 
resultados do estudo empírico referido, a questão do projecto educativo necessita 
de ser enquadrada, para além das questões conceptuais de ordem organizacional 
e curricular em três linhas de abordagem teórica: noções de projecto e de 
educação; contexto das micropolíticas; autonomia, participação e comunidade. 
O projecto educativo encerra as noções de projecto e de educação. A de 
projecto, na medida em que este se apresenta como "um plano de acção, 
intenção, desígnio, intento, programa, projéctil, roteiro, empresa, esboço, 
lançamento" (Cortesão; Leite e Pacheco, 2002, p.22), sendo uma espécie de 
"previsão de qualquer realização" (Silva, 1994, p.16). O projecto é, assim, 
associado à "capacidade de um ou vários sujeitos encontrarem o sentido da sua 
existência e das suas acções (Kaddouri, 1996, citado por Mendonça, 2002, 
p.21). Ainda neste âmbito, Barbier (1993, p.22) apresenta a definição de 
projecto "como uma série de interacções entre o real e o que é desejado, o 
que tende a reduzir o desfasamento entre valores e discursos, por um lado, e 
actos, por outro, e eventualmente a jogar sobre as satisfações e insatisfações 
que daí procedem". 
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A noção de educação é apresentada por Sarramona (1993, p.19) como "uma 
actividade que, directa ou indirectamente, nos afecta a todos, invade a vida 
quotidiana e já se concebe, hoje em dia, como uma tarefa que afecta toda a vida 
do indivíduo", devendo ser perspectivada em dois sentidos complementares: 
um, mais amplo, de formação e socialização do indivíduo; outro, mais restrito, 
de aquisição de "conteúdos" educacionais (Forquin, 1993). 
As noções de projecto e de educação estão fortemente relacionadas, na 
medida, em que a primeira tenta atribuir qualidade à segunda, resultando desta 
associação a definição de projecto educativo como um "instrumento pelo qual 
as pessoas implicadas no processo educativo comungam dos objectivos da 
educação intencionados naquela escola, através de um processo de decisão 
negociado e, por isso, participado por professores, pais, alunos, funcionários e 
representantes da comunidade local" (Ferreira, 1995, p.193). 
A construção teórica sobre o projecto educativo tem sido realizada no âmbito 
da escola como organização. Para Sarmento (2002), a construção do objecto 
científico de escola traduz-se essencialmente nas expressões: estabelecimento 
escolar, micropolíticas, culturas organizacionais de escola e sociologia das 
organizações escolares. 
É neste contexto teórico que poderemos situar o projecto educativo 
enquanto documento que possibilita a articulação do que Bali (1994) designa 
por macropolíticas e micropolíticas. No primeiro plano, das macropolíticas, são 
questionados os aspectos da fundamentação e organização dos poderes, 
reconhecendo-se, deste modo, o papel marcante da Administração central, 
enquanto que, no segundo plano, das micropolíticas são abordados os lugares 
dos actores locais, nomeadamente nos espaços organizacionais. 
É dentro deste modelo de políticas que se sustenta a ideia de que o projecto 
educativo é um dispositivo de formação elaborado pela comunidade educativa 
que existe entre dois lados, situados numa linha de continuidade que vai da 
regulação normativa formal à regulação normativa informal, isto é, entre o que 
o Ministério da Educação decide o que deve ser e o que a escola entende o que 
pode ser (Pereira e Pacheco, 2005). 
Do quadro das micropolíticas retiramos a ideia de que a noção de projecto 
educativo e de autonomia surgem associadas, havendo mesmo entre estas uma 
relação de interdependência. Se o projecto educativo surge como a expressão da 
autonomia das escolas, esta só é possível através de um projecto educativo 
elaborado e concretizado, duma forma dinâmica, com a participação de toda a 
comunidade educativa. 
A realização de estudos empíricos sobre projectos de escola, nos quais se 
insere o projecto educativo, pode fazer-se a partir de diversas perspectivas e 
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metodologias de investigação. Ao termos privilegiado a análise documental e a 
análise de conteúdo, os dados obtidos jamais poderão ser objecto de 
generalização, pelo que os resultados têm um valor circunscrito a situações 
particulares. Porém, estes resultados podem ser intersectados com outros 
resultados de modo a que se possa ter um olhar mais profundo sobre a realidade 
da construção de projectos educativos. Assim, os resultados obtidos evidenciam 
que, embora a filosofia do projecto educativo só tenha significado à luz dos 
conceitos de educação e de escola, na realidade esta não se encontra 
devidamente definida nos projectos educativos analisados. Perante a ausência 
de um esclarecimento relativo aos elementos que, efectivamente, participaram 
na elaboração dos projectos educativos, questionamo-nos se, na realidade, o 
projecto educativo resulta da participação de toda a comunidade educativa ou, 
pelo contrário, depende do trabalho de um grupo restrito de professores. 
Embora se verifique a existência de uma caracterização contextual, conclui-se 
que é dada uma menor importância aos elementos materiais das instituições, não 
sendo muito visíveis os dados que permitem fazer os registos identitários das escolas. 
Com a observação dos resultados verifica-se que todos os projectos referem os 
princípios e finalidades pelos quais se regem, ainda que, na realidade, não sejam 
muito esclarecedores. Tal permite afirmar que o sentido de pertença à 
comunidade educativa é quase inexistente, não sendo o projecto educativo um 
documento amplamente discutido. 
Relativamente ao levantamento de problemas, concluímos que os projectos os 
referem pelo seu aspecto negativo, e os centralizam nos alunos, sendo assim 
esquecidos outros factores que se relacionam com as questões educativas. Em 
oposição, conclui-se que os objectivos propostos pelos projectos são elaborados 
na base de um optimismo escolar, que se prende, essencialmente, com a 
participação dos actores educativos e com o diálogo que deveria existir na 
comunidade educativa. 
Relativamente às estratégias de actuação, nos projectos educativos regista-se 
que são simplesmente esquecidas. No entanto, as estratégias referidas são 
muito gerais e escassas. Aqui poder-se-á inferir que é dada uma maior 
importância à fase da elaboração do projecto educativo, notando-se um certo 
esquecimento relativamente à fase de concretização do mesmo. Aliás, este 
aspecto é reforçado na análise do quadro relativo à avaliação do projecto, pois é 
valorizada mais a fase da sua concepção face às da implementação e da 
avaliação. Conclui-se ainda, que nos projectos, estudados, a avaliação assume 
uma função reguladora, não se verificando a existência de preocupações com a 
avaliação de natureza processual e formativa e de identificação de critérios e de 
indicadores de avaliação. 
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Constituem ainda dados importantes desta pesquisa a não consideração da 
escola como um locus educacional, a rigidez administrativa que está na base da 
elaboração dos projectos, transformando-os em documentos que obedecem a 
uma lógica normativa, e a reduzida operacionalidade em termos de planificação 
das práticas pedagógicas dos professores. 
O projecto educativo, no quadro das escolas estudadas, funciona como um 
guião de trabalho, que estabelece objectivos de trabalho a atingir, não se 
apresentando como um verdadeiro documento orientador da escola, em geral, 
e das práticas pedagógicas dos professores, em particular. 
Mesmo sabendo que não é possível generalizar os resultados obtidos através 
deste estudo empírico, poder-se-á sustentar que os projectos educativos 
analisados são muito mais projectos de planificação pré-activa do que projectos 
de planificação interactiva e pós-activa. Os projectos analisados são gene-
ricamente mais projectos de planificação pré-activa do que projectos de plani-
ficação interactiva, isto é, o projecto educativo constitui um documento que se 
traduz no cumprimento de uma opção educativa, não respondendo nem a 
processos mais amplos de construção da autonomia da escola, nem a meca-
nismos de participação de actores educativos, nem à partilha de práticas 
pedagógicas entre professores. Assim, a construção do projecto educativo 
acentua as intenções sem que se torne num documento de planificação das 
práticas pedagógicas dos professores. 
Em síntese, os projectos analisados são documentos que reflectem, 
essencialmente, preocupações de carácter formal, elaborados por um grupo de 
docentes, não correspondendo, deste modo, à apropriação por parte dos actores 
educativos em geral, da ideia de que o projecto educativo também lhes 
pertence, e sobretudo que deles dependem as noções de mudança e inovação 
das práticas educativas, pois estas não se operacionalizam simplesmente por 
determinação legal. 
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Abstract 
With this article it is intended to approach the educational project in 
the double dimension of the organizational intentions and of the 
practices of is implementation, in way to answer to the following 
subject: in what way is the educational project a document of strategic 
administration of the teachers' pedagogic practices? 
ln spite of the different possible investigation roads, the answer 
for this interrogation is sought through the analysis of educational 
projects of five vertical groupings of school of the council of Santa 
Maria da Feira. 
ln this article it was ended that, for the different vertical groupings 
of school, the educational project works as a type of work guidon, 
that establishes very general objectives to reach, not coming as a true 
document advisor of the educational action of the school, in general, 
and of the teachers' pedagogic practices, in particular. 
